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Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que está pensando ou sentindo (ou por pudor em 
relação a si próprio ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou expressão que, em um outro contexto diferente 
do usual, ganha um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: ironia verbal, ironia de situação e ironia 
dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro significado, normalmente oposto ao sentido lite-
ral. A expressão e a intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!
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LEI FEDERAL Nº. 8142/1990
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.

 

O controle social é uma diretriz e princípio do SUS. É o mecanismo de participação da comunidade nas 
ações de saúde em todas as esferas de governo. De forma institucionalizada temos: os conselhos e as 
conferências de saúde.

Art. 1º - O Sistema Único de Saúde - SUS de que trata a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, conta-
rá, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instân-
cias colegiadas:

I - A Conferência de Saúde, e 

II - O Conselho de Saúde.

1º - A Conferência de Saúde reunir-se-á cada 4 anos com a representação dos vários segmentos sociais, 
para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis 
correspondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, por este ou pelo Conselho 
de Saúde.
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LEI Nº 6.123, DE 20 DE JULHO DE 1968.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei institui o regime jurídico dos funcionários públicos civis do Estado.

Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto:

I - funcionário público é a pessoa investida em cargo público;

II - cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um funcionário, com as 
características de criação por lei, denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres do Esta-
do;

III - classe é o conjunto de cargos iguais quanto à natureza, grau de responsabilidade e complexidade de 
atribuições;

IV - série de classes é o conjunto de classes semelhantes, quanto à natureza, grau de complexidade e 
responsabilidade das atribuições, constituindo a linha natural de promoção do funcionário;

V - grupo ocupacional é o conjunto de séries de classes e classes únicas, de atividades profissionais, 
correlatas ou afins quanto à natureza dos respectivos trabalhos ou ao ramo de conhecimento aplicado 
em seu desempenho;

VI - serviço é a justaposição de grupos ocupacionais, tendo em vista a identidade, a similitude ou a cone-
xão das respectivas atividades profissionais;

VII - especificação de classe é o conjunto de atribuições, responsabilidades e demais características 
pertinentes a cada classe, compreendendo ainda, além de outros, os seguintes elementos: denominação, 
código, exemplos típicos de tarefas, qualificações exigidas, forma de recrutamento e linha de promo-
ção;

VIII - reclassificação é a transformação de cargo efetivo em outro, ou a justaposição de cargo em outra 
classe, ou série de classes, tendo em vista a conveniência do serviço.

Art. 3º Os cargos podem ser de provimento efetivo ou de provimento em comissão.

§ 1º Os cargos de provimento efetivo se dispõem em classes, que podem se agrupar em séries de clas-
ses, ou formar classe única.

§ 2º Os cargos de provimento em comissão compreendem:

I - cargos de direção e de chefia das repartições públicas;

II - cargos de assessoramento, de Chefe de Gabinete e de Oficial de Gabinete;

III - outros cargos, cujo provimento, em virtude da Lei, dependa de confiança pessoal.

Art. 4º Cargo de natureza técnica ou científica é aquele para cujo provimento e exercício é exigido, con-
comitantemente: (Redação alterada pelo art. 1° da Lei Complementar n° 387, de 24 de abril de 2018.)
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g. Captação, Doação e Transplante de Órgãos e Tecidos. 
O que é doação de órgãos?

Doação de órgãos é um ato nobre que pode salvar vidas. Muitas vezes, o transplante de órgãos pode ser 
única esperança de vida ou a oportunidade de um recomeço para pessoas que precisam de doação. É 
preciso que a população se conscientize da importância do ato de doar um órgão. Hoje é com um desco-
nhecido, mas amanhã pode ser com algum amigo, parente próximo ou até mesmo você. Doar órgãos é 
doar vida.

O transplante de órgãos é um procedimento cirúrgico que consiste na reposição de um órgão (coração, 
fígado, pâncreas, pulmão, rim) ou tecido (medula óssea, ossos, córneas) de uma pessoa doente (recep-
tor) por outro órgão ou tecido normal de um doador, vivo ou morto.

O que é morte encefálica?

A morte encefálica é a perda completa e irreversível das funções encefálicas (cerebrais), definida pela 
cessação das funções corticais e de tronco cerebral, portanto, é a morte de uma pessoa.


